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Resumo 
Este artigo busca identificar, por meio de uma revisão de literatura, as principais iniciativas relacionadas ao 
transporte urbano de carga (TUC) que vêm sendo implantadas pelo poder público nas cidades em todo o mundo, 
levantando os impactos que a aplicação dessas medidas gerou em termos de sustentabilidade. Observou-se, por 
meio da revisão de literatura, que há uma falta de estudos que quantificam as medidas adotadas pelo setor 
público para o TUC, em especial nos países em desenvolvimento. Assim, desenvolveu-se uma pesquisa survey, 
com especialistas sobre o tema, com o objetivo de identificar as iniciativas mais indicadas à mitigação dos 
impactos negativos gerados pelo TUC no contexto das cidades brasileiras, bem como avaliar as principais 
dificuldades encontradas à implantação das mesmas. As percepções obtidas, comparadas com os resultados 
quantificados em cidades de diferentes portes ao redor do mundo, fornecem um guia primário que permite aos 
gestores públicos considerarem não somente as partes interessadas na gestão do TUC, mas também o reflexo 
que as dimensões populacionais dos municípios possuem sobre a eficácia das medidas pretendidas, 
possibilitando a escolha de medidas mais adequadas ao contexto de suas cidades. 

Palavras-chave: Transporte urbano de carga. Logística da cidade. Políticas públicas. 

Abstract 
This paper seeks to identify, through a Literature Review, the main UFT initiatives implemented by public authorities 
in cities worldwide, identifying the impacts that the application of such measures has generated in terms of 
sustainability. Considering the lack of quantitative researches on the impact of the implementation of these UFT 
initiatives by the public sector identified in the study, especially in the developing countries, a survey was carried out 
with experts on the subject, aiming to identify the initiatives that are most suitable to mitigate the negative impacts 
generated by the UFT considering the scenario of Brazilian cities, as well as to evaluate the obstacles found in the 

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://orcid.org/0000-0002-1335-5308
https://orcid.org/0000-0002-8647-5554
https://orcid.org/0000-0002-2776-2473
https://orcid.org/0000-0003-0743-8024
https://orcid.org/0000-0003-4364-7480
https://orcid.org/0000-0002-5913-2652
https://doi.org/


Iniciativas do poder público para o transporte urbano de carga 

urbe. Revista Brasileira de Gestão Urbana, 2021, 13, e20200034 2/16 

implementation of such initiatives. Results obtained, contextualized according to the size of the cities where such 
measures were implemented, provide a primary guide to a public manager that considers not only the stakeholders 
in the UFT management but also the population context of the municipality, its capacities, and limitations, aiming to 
select measures with the best possible match between expected goals and results obtained. 

Keywords: Urban freight transport. City logistics. Public policies. 

Introdução 

O transporte urbano de carga (TUC) é uma atividade importante para o crescimento econômico das 
zonas urbanas, pois, além do abastecimento, traz impactos diretos no congestionamento do tráfego, na 
emissão de gases de efeito estufa (GEE), na poluição atmosférica, visual e sonora e em acidentes de 
trânsito, afetando a qualidade de vida da população urbana (Kin et al., 2017). 

É fato que a maioria das políticas implantadas relacionadas ao TUC se baseava em restrições ao tipo de 
veículo (peso e tamanho) e à acessibilidade em certas regiões de uma cidade, o que dificulta as operações 
logísticas de forma eficiente, seja pela necessidade de aumentar a frequência das entregas por veículos menores, 
seja pela utilização de caminhos alternativos por meio de desvios (Zunder & Ibáñez, 2004; Vieira & Fransoo, 
2015). Contudo, recentemente, os gestores públicos vêm tentando buscar iniciativas para modificar essa 
abordagem. Por exemplo, em Lyon, França, a partir de 2010, um experimento organizado entre governo e 
operadores logísticos, com base em um sistema de reserva de espaços de carga e descarga, permitiu a criação de 
rotas de entrega mais eficientes. Ainda, em Turim, Itália, um modelo de governança colaborativa voluntária entre 
governo e iniciativa privada permitiu reduções nas emissões de GEE (Marcucci et al., 2017). 

No Brasil, essa ainda não é uma realidade. Segundo Dias et al. (2018), as soluções de logística urbana 
se concentram em medidas restritivas a veículos de carga, que são copiadas de cidade a cidade. A partir 
de uma survey com gestores públicos de 70 cidades de médio e grande porte, os autores (2018) 
concluíram que as cidades brasileiras não estão preparadas para desenvolver um plano eficiente de TUC 
devido à falta de conscientização/negligência às demandas da logística. 

Pouca atenção também foi dada, na literatura, ao processo de seleção das medidas públicas voltadas ao TUC, 
embora estas já se encontrem consolidadas em várias cidades da Europa (Akgün & Monios, 2018). Observa-se, 
na literatura, uma falta de pesquisas que quantifiquem as iniciativas adotadas pelo setor público para o TUC, em 
especial nos países em desenvolvimento. Há também lacunas relativas à compreensão da influência que o porte 
das cidades possui na seleção e posterior desempenho dessas medidas. 

Nesse contexto, torna-se importante buscar iniciativas que permitam um melhor entendimento sobre 
a eficácia das medidas implantadas pelo poder público para mitigar os impactos negativos gerados pelo 
TUC nas cidades. Ao se compreender o contexto onde essas iniciativas podem ser empregadas, suas 
aplicações práticas e seus resultados, é possível auxiliar os planejadores urbanos na busca de soluções 
personalizadas, de acordo com as necessidades do TUC nas diferentes cidades. 

Portanto, o objetivo deste trabalho é abordar as iniciativas relacionadas ao TUC que vêm sendo implantadas 
pelo poder público nas cidades em todo o mundo, identificando, por meio de uma revisão de literatura, o impacto 
que a aplicação de tais medidas gera em termos de sustentabilidade. Essa revisão de literatura teve como foco 
estudos que trazem resultados quantitativos relacionados à aplicação dessas iniciativas, permitindo assim uma 
avaliação objetiva de seus impactos. Ainda, visando compreender esse tema no contexto de países em 
desenvolvimento, desenvolveu-se uma pesquisa survey com profissionais e acadêmicos para quantificar os 
impactos da aplicação de iniciativas relacionadas ao TUC em algumas cidades brasileiras. As análises resultantes 
deste artigo buscam contribuir como um guia primário aos pesquisadores que queiram explorar a literatura de 
forma mais rápida e detalhada, bem como permitir aos gestores públicos compreender o impacto de cada 
medida previamente ao processo decisório referente à sua implantação. 

O artigo está organizado com a seguinte estrutura: a seção 2 apresenta uma revisão das principais iniciativas 
implantadas pelo poder público com o objetivo de reduzir o impacto do TUC nas cidades. Na seção 3, apresenta-se 
a metodologia aplicada para o desenvolvimento da revisão de literatura, sendo analisados os resultados obtidos. 
A seção 4 apresenta os resultados e análises da survey realizada com profissionais e acadêmicos sobre o impacto 
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da aplicação de iniciativas relacionadas ao TUC em algumas cidades brasileiras. Por fim, são apresentadas na 
seção 5 as conclusões, limitações e novas oportunidades de pesquisa. 

Iniciativas voltadas para políticas públicas locais sobre o TUC 
As autoridades locais estão cada vez mais interessadas em adotar medidas para mitigar as externalidades 

do TUC, em especial seu impacto ambiental e na qualidade de vida da população urbana (Cherrett et al., 2012). 
Logo, essa área de pesquisa vem atraindo a atenção da comunidade acadêmica (Akgün & Monios, 2018). 
Entretanto, a maioria das pesquisas sobre o tema se preocupa em identificar as medidas públicas relacionadas 
ao TUC, sendo poucos os estudos que avaliam quantitativamente os resultados obtidos com a adoção dessas 
iniciativas nas cidades onde foram implantadas (Comi & Russo, 2016). 

Holguín-Veras (2015) propõe um guia de 25 iniciativas para o aperfeiçoamento do TUC, trazendo em seu 
cerne aspectos sustentáveis. Como referência para este estudo, tomaram-se como base 16 entre as 
25 iniciativas propostas por Holguín-Veras (2015), que de fato podem ser aplicadas por parte da 
administração pública municipal. Também foram consideradas as iniciativas sugeridas por Muñuzuri et al. 
(2005), das quais 42 podem ser aplicadas pelo poder público. Essas foram avaliadas em suas similaridades de 
descrição e comparadas às iniciativas já selecionadas de Holguín-Veras (2015), resultando na adição de sete 
medidas ao conjunto inicial. Assim, avalia-se, neste artigo, um total de 23 iniciativas relacionadas ao TUC, que 
foram agrupadas segundo a classificação proposta por Holguín-Veras (2015), conforme apresentado na 
Tabela 1. Destaca-se que tais iniciativas também foram identificadas e propostas em outras publicações, e, 
embora com terminologias distintas, apresentam conteúdo e significados práticos equivalentes às abordadas 
neste artigo. Essas publicações também são apresentadas na Tabela 1. 

Tabela 1 - Iniciativas voltadas para políticas públicas locais sobre o TUC identificadas na literatura 
Grupo Código Iniciativa Definição Autores 

Engajamento de 
stakeholders 

Eng 1 
Comitê Consultivo de 
Frete (Freight Advisory 

Committee = FAC) 

Grupo composto por diferentes stakeholders, que 
funciona como um fórum para discussão de soluções 

inovadoras para problemas do TUC. Deve ser 
complementado com esforços de divulgação 

direcionados para receber feedback de todos os 
segmentos da indústria. 

Holguín-Veras (2015) 

Eng 2 Educação das 
autoridades eleitas 

Iniciativa com o objetivo de criar entendimento entre 
as autoridades quanto à importância do TUC para as 
cidades e seu potencial na melhoria do desempenho 

do sistema. 

Holguín-Veras (2015) 

Eng 3 

Comitê Consultivo 
Técnico (Technical 

Advisory 
Committee = TAC) 

Fórum no qual representantes do setor público, nas 
várias agências de jurisdição, se reúnem para discutir 

a política de gestão do TUC. 
Holguín-Veras (2015) 

Eng 4 

Criar parceria de 
qualidade de frete 

(Freight Quality 
Partnership = FQP) 

Parceria voluntária entre grupos do setor público e 
privado para promover a implantação de iniciativas 

para mitigação dos impactos negativos do TUC. 
Holguín-Veras (2015) 

Estacionamento 
/ gestão de 

áreas de 
carregamento 

Est 1 
Códigos de 
construção 

aprimorados 

Legislação que visa prover soluções para o TUC em 
regiões de infraestrutura inadequada, tais como 

estacionamentos, áreas de embarque em edifícios de 
centros urbanos e estacionamentos à margem de 

áreas metropolitanas. 

Holguín-Veras (2015) 

Est 2 
Restrição de acesso 

a zonas de 
pedestres 

Restrição do acesso de veículos de TUC a áreas de 
pedestres a certas condições, como: acesso livre a 
áreas de pedestres durante a noite a todos os tipos 

de veículos, incluindo aqueles usados no TUC; acesso 
a zonas de pedestres restrito a veículos de TUC em 
determinadas janelas de tempo; uso de veículos 

especiais (por exemplo, elétricos) para acessar zonas 
de pedestres durante o horário comercial; 

discriminação dos tipos de mercadorias e veículos 
que podem acessar na área de pedestres. 

Rosini et al. (2005), 
Muñuzuri et al. (2005), Van 

Duin & Quak (2007), Dasburg 
& Schoemaker (2006), Russo 
& Comi (2011), Thompson & 

Taniguchi (2014), 
Creazza et al. (2014) 

Est 3 
Estacionamento em 
fila dupla de curta 

duração 

Permissão de estacionamento em fila dupla para 
operações de entrega de carga, limitado a intervalos 

não superiores a 15 minutos. Não objetiva reduzir o 
problema do estacionamento em fila dupla no centro 
da cidade, mas normalizar até que outras alternativas 

válidas sejam fornecidas. 

Muñuzuri et al. (2005) 
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Grupo Código Iniciativa Definição Autores 

Estratégias 
relacionadas a 

veículos 

Vei 1 

Programas/ 
regulamentos de 

entregas em baixo 
ruído 

Medida prevê regulamentos e iniciativas que 
estimulem a adoção de veículos de baixo ruído para 

entrega de mercadorias, visando assim reduzir a 
poluição sonora. 

Holguín-Veras (2015) 

Vei 2 Veículos alternativos 

Concessão de acesso prioritário a veículos com certas 
características, relativas ao tamanho, tipo de energia 

consumida, tipo de motor, emissões, entre outras, 
visando melhorar os aspectos ambientais e de tráfego 

em áreas urbanas congestionadas. 

Muñuzuri et al. (2005), 
Rosini et al. (2005), Van Duin 
e Quak (2007), Thompson & 

Taniguchi (2014) e 
Creazza et al. (2014) 

Gerenciamento 
de tráfego 

Tra 1 
Restrições de 

tamanho e peso de 
veículos 

Iniciativa prevê restrições de modo a impedir a 
circulação de veículos de certo peso, tamanho 

(comprimento ou largura) ou número de eixos em 
determinadas vias ou áreas. 

Holguín-Veras (2015), 
Rosini et al. (2005), 

Muñuzuri et al. (2005), Van 
Duin & Quak (2007), Dasburg 
& Schoemaker (2006), Russo 
& Comi (2011), Thompson & 

Taniguchi (2014) e 
Creazza et al. (2014) 

Tra 2 Rotas para 
caminhões 

Tipo especial de restrição de veículos que especifica 
os componentes da rede de transporte que podem 

ser usados nas operações de TUC. 

Holguín-Veras (2015), 
Muñuzuri et al. (2005) 

Rosini et al. (2005), 
Muñuzuri et al. (2005), 

Dasburg & Schoemaker 
(2006), Russo & Comi (2011), 

Creazza et al. (2014) 

Tra 3 Harmonização de 
regulamentos 

Medida que busca a unificação de políticas 
relacionadas ao TUC para diferentes cidades de 

um país. Apresenta vantagem especialmente 
para operadores logísticos de abrangência 

nacional. 

Muñuzuri et al. (2005) 

Tra 4 Reserva de zonas 
on-line 

Iniciativa que permite a reserva de zonas de carga e 
descarga, garantindo sua disponibilidade no tempo 

solicitado e melhorando a confiabilidade das 
entregas. 

Muñuzuri et al. (2005), Van 
Duin & Quak (2007), Dasburg 

& Schoemaker (2006), 
Thompson & Taniguchi 

(2014), Creazza, et al. (2014) 

Tra 5 Restrições de tempo 
de acesso 

Estratégia que restringe os horários em que o TUC 
pode ocorrer, incluindo janelas de tempo de entrega, 

proibições de entrega diurna ou proibições de 
entrega noturna. 

Holguín-Veras (2015), 
Rosini et al. (2005), 

Muñuzuri et al. (2005), Van 
Duin e Quak (2007), 

Dasburg & Schoemaker 
(2006),  

Russo & Comi (2011), 
Thompson & Taniguchi 

(2014) e Creazza et al. (2014) 

Tra 6 Zonas de baixa 
emissão 

Proibição do tráfego de veículos, ou apenas de 
veículos que não cumprem um padrão ambiental 

mínimo (restrições relacionadas aos tipos de motores), 
visando atender as áreas ambientalmente sensíveis, 
onde o acesso de veículos (passageiros e cargas) é 

restrito. 

Holguín-Veras (2015), 
Muñuzuri et al. (2005) 

Gerenciamento 
logístico 

Log 1 

Centros de 
Consolidação 
Urbana (Urban 
Consolidation 

Centers = UCC) 

Iniciativa que prevê a consolidação da carga em um 
terminal fora de uma determinada área-alvo, visando 

a redução do TUC em grandes centros. 

Holguín-Veras (2015), 
Muñuzuri et al. (2005), 

Björklund, Johansson (2018), 
Rosini et al. (2005), 

Muñuzuri et al. (2005), Van 
Duin & Quak (2007), 

Dasburg & Schoemaker 
(2006), Russo & Comi (2011), 

Thompson & Taniguchi 
(2014), Creazza et al. (2014) 

Log 2 
Sistemas de 

informação em 
tempo real 

Conjunto de tecnologias e estratégias para monitorar 
e gerenciar o tráfego, com base em informações em 

tempo real em termos de: 1) segurança viária; 
2) redução do congestionamento; 3) conformidade 

regulatória; e 4) informações da cadeia de 
suprimentos. 

Holguín-Veras (2015) 

Log 3 

Janelas de entregas 
para grandes 
geradores de 

tráfego 

Iniciativa voltada para grandes polos geradores 
de viagens (PGV), de forma que os motoristas 

reservem seu espaço para entregas/retiradas de 
carga em determinado horário, antes de 

chegarem ao local. 

Holguín-Veras (2015), 
Muñuzuri et al. (2005) 

Tabela 1 – Continuação... 
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Grupo Código Iniciativa Definição Autores 

Preços, 
incentivos e 
tributação 

Pre 1 Precificação de 
estradas 

Ferramenta de gestão de demanda em áreas 
urbanas para reduzir o tráfego, visando promover 

melhor uso da capacidade de transporte e reduzir os 
impactos ambientais. Sua aplicação se dá 

geralmente pelo uso de pedágios eletrônicos 
localizados à margem das cidades em túneis e/ou 
pontes, sendo as receitas utilizadas, em geral, para 

financiar os custos de construção e manutenção da 
infraestrutura urbana. 

Holguín-Veras (2015) 

Pre 2 Precificação de 
estacionamentos 

Medida de cobrança em função do uso de áreas de 
estacionamento, podendo se basear em taxas fixas 

ou esquemas de precificação variáveis ou 
diferenciados. 

Holguín-Veras (2015) 

Pre 3 

Programas de 
certificação / 

reconhecimento / 
incentivos 

Medidas implementadas para incentivar e 
recompensar iniciativas sustentáveis em toda a 

cadeia de suprimentos. São três os tipos principais: 
programas abrangentes, específicos de área e de 

concessão. 

Holguín-Veras (2015), 
Muñuzuri et al. (2005) 

Pre 4 Tributação 
Iniciativas usadas para aumentar as receitas e 

promover mudanças de comportamento que levem 
a benefícios públicos. 

Holguín-Veras (2015), 
Muñuzuri et al. (2005) 

Pre 5 Acessos 
automáticos 

Uso de detectores instalados na via, permitindo o 
acesso a áreas urbanas de veículos autorizados, 

conforme suas características funcionais e/ou 
estéticas 

Rosini et al. (2005), 
Muñuzuri et al. (2005),  

Van Duin & Quak (2007), 
Russo & Comi (2011) e 
Creazza et al. (2014) 

Políticas públicas locais voltadas para o TUC 

Para o desenvolvimento dessa revisão de literatura, adotou-se a metodologia proposta por 
Thomé et al. (2016). A pesquisa foi realizada nas bases de indexações ISI Web of Science e Scopus. 
Adotou-se a seguinte combinação de palavras-chave: “((urban freight transport*) OR (city logistics)) AND 
(measure OR policies OR initiative))”, com o objetivo de restringir a busca a publicações que realmente se 
concentrem em aplicações específicas sobre iniciativas voltadas para o TUC e à logística urbana. A busca 
foi aplicada a títulos, resumos e palavras-chave dos artigos, sendo restrita a artigos publicados em 
periódicos indexados e revisados por pares nos últimos dez anos (2009 a 2019). 

Inicialmente, foram identificadas 82 publicações no Scopus e 127 na ISI Web of Science. Em seguida, 
foram excluídas as duplicações, resultando em um conjunto de 157 artigos. Foram adotados os seguintes 
critérios de exclusão no desenvolvimento da revisão de literatura: artigos com conteúdo não relacionado 
especificamente ao TUC, ou que não contemplam iniciativas públicas relacionadas a esse setor, não foram 
considerados. Após a revisão dos títulos e resumos, foram mantidos 58 artigos. Foram acrescidos a esses 
17 artigos identificados por meio da aplicação do método de snowball (Thomé et al., 2016). Por fim, após 
a leitura completa, foram excluídos 31 artigos, sendo analisado um total de 44 publicações. 

A Figura 1 ilustra a quantidade dessas publicações por ano. Ressalta-se que a ausência de trabalhos 
identificados no ano de 2009 está alinhada com as observações de Van Duin & Quak (2007) relativas à 
existência, naquela época, de uma lacuna real entre as pesquisas e as avaliações práticas sobre as políticas 
públicas com resultados quantificados. Ainda, a tendência crescente de publicações a partir de 2010 
corrobora a premissa adotada neste trabalho de que as pesquisas e iniciativas envolvendo políticas 
públicas relacionadas ao TUC estão se tornando mais frequentes no meio acadêmico. 

Tabela 1 – Continuação... 
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Figura 1 - Quantidade de publicações por ano. Fonte: Elaborado pelos autores. 

A revisão de literatura identificou, nos artigos analisados, a descrição de implantação de iniciativas 
focadas nas políticas públicas relacionadas ao TUC em um total de 49 cidades, sendo a maior parte na 
Itália (12 cidades), seguida pelos Estados Unidos (7 cidades). Desse total, apenas três são cidades 
localizadas em países em desenvolvimento. Nesse sentido, Kin et al. (2017) observa que de fato poucas 
cidades de países em desenvolvimento planejam o TUC, implicando em um arranjo disfuncional de suas 
logísticas urbanas. Adicionalmente, a maioria das pesquisas relacionadas ao TUC ainda está concentrada 
em algumas poucas cidades (Dias et al., 2018). 

A Figura 2 apresenta a frequência com que cada prática foi discutida no conjunto das publicações 
analisadas, comparando-as à quantidade de estudos que trouxeram de fato, em termos quantitativos, 
resultados dos impactos gerados nos centros urbanos pela adoção de políticas públicas relacionadas ao 
TUC. Observa-se a predominância de abordagens relacionadas às seguintes medidas: iniciativas de 
janelas de entrega (19 citações), seguidas por Comitê Consultivo de Frete (10 citações) e área de 
concentração (9 citações). Verifica-se assim o padrão dominante de adoção de medidas restritivas, como 
apontado por Bozzo et al. (2014), que identificou as restrições de acesso como as medidas mais adotadas, 
ao estudar os 20 maiores projetos de logística urbana implantados nas últimas duas décadas. 

 
Figura 2 - Comparativo entre iniciativas identificadas e iniciativas quantificadas na revisão de literatura. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Nota-se, na Figura 2, que uma reduzida quantidade de estudos realiza análises quantitativas 
sobre as iniciativas elencadas. Das 23 iniciativas apresentadas na Tabela 1, 19 (82,60%) são 
identificadas nas publicações selecionadas pela revisão de literatura e apenas 9 (39,13%) dessas 
apresentaram análises quantitativas. Segundo Russo & Comi (2011), isso tende a ocorrer devido 
ao pouco interesse das autoridades locais em validar os programas implantados e devido a 
dificuldades na obtenção de dados que retratem a realidade do TUC, geralmente atribuídas a pouca 
colaboração entre as partes envolvidas. 

A Figura 3 apresenta a proporção de cidades, segundo o porte, onde as iniciativas foram aplicadas. 
Adotou-se a classificação do IBGE (2010) para definição do porte das cidades. Observa-se que, das 
19 iniciativas identificadas na revisão de literatura, 13 (81%) são discutidas no contexto de metrópoles, 
9 (56%) em cidades de grande porte, 5 (41%) em cidades de médio porte e 4 (33%) em cidades de 
pequeno porte, confirmando a necessidade de distintas soluções aos impactos do TUC conforme o 
aumento das dimensões da cidade estudada. 

 
Figura 3 - Distribuição de porte da cidade por prática aplicada. 

É possível verificar, por meio da Figura 3, que a iniciativa de restrição de tempo acesso (Tra 5) é 
abordada sob o viés do gestor público em todos os quatro portes distintos de cidade, sugerindo sua 
maior abrangência e viabilidade de implantação, independentemente das dimensões urbanas 
classificadas. Nesse contexto, observa-se que as iniciativas Pre 1, Tra 3, Pre 3, Log 3, Est 1, Tra 4, Pre 4, 
Tra 1 e Log 2 são relatadas prioritariamente em metrópoles, indicando tratar-se de soluções voltadas 
a problemas mais característicos de grandes centros urbanos (conurbação urbana, grandes operados 
de tráfego, necessidade de códigos de construção mais aprimorados). 

O resumo das iniciativas cujos resultados foram de fato quantificados nos artigos é apresentado 
na Tabela 2, a qual permite verificar que algumas medidas tendem a dar melhores resultados do que 
outras, conforme o porte da cidade e o objetivo que o gestor público busca atender. 
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Tabela 2 - Impactos das iniciativas voltadas a políticas públicas locais sobre o TUC identificados na literatura 

Prática 
adotada 

Porte da 
cidade Cidade 

Impactos na sustentabilidade 

Referência 

Eficiência no tráfego Segurança Ambiental 
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COV 
*1 (CO2) 
*2 (CO) 

*3 (NOx) 
*4 (NO2) PM10 

Tra 5 

Médio 
Bolonha - - -25% - - - - SUGAR (2011) 

Brescia -28% -16% -40% - - 8% 20% Russo & Comi 
(2011) 

Grande Amsterdã - -4% -  - - - Roche-Cerasi 
(2012) 

Metrópole 

Paris -50% - - - -40%*1 - - Sánchez-
Díaz et al. (2017) 

Estocolmo -25% - - - -18%*1 - - Koutoulas et al. 
(2017) 

Nova York - - - - -55,14%* 1,-67%*2 -59,47%* 3 -65,53% Holguín-Veras 
(2015) 

São Paulo - - - - -42,52%* 1,-51,4%* 2 -44,64%* 3 -13,41% Holguín-Veras 
(2015)  

Bogotá - - - - -13,12%* 1 -12,70%* 3 -13,41% Holguín-Veras 
(2015)  

Tra 6 
Grande 

Gothenburg - - - - -6,1% -7,8% -33,2% SUGAR (2011) 
Bremen - - - - - -6%*4 -6% Sadler (2008) 
Leipzig - - - - - - -15% Cyrys et al. (2014) 

Metrópole Londres - - - - - - -3,07% Ellison et al. (2013) 
Los Angeles - - - - -80%*1 - - Letnik et al. (2018) 

Tra 2 Grande 
Dublin - +51% -90% - - +21%*3 - 

Finnegan et al. 
(2007); Tang et al. 

(2017) 

Bremen +0,8% +2,7% -40% -6% - - - Russo e Comi 
(2011) 

Log 1 

Pequeno Padua - -27% - - -32,91*1,2 -32,92% -32,95% Giordani (2009) 
Lucca - - - - -20%*1, -10%* 2 -18%* 3 -27% SUGAR (2011) 

Metrópole 
Paris - - - - -25%* 1 -50%* 3 -16% SUGAR (2011) 

Londres - - -68% - -75%*1 - - Zanni & Bristow 
(2010) 

Pre 1 Metrópole 

Roma e 
Milão - - -18% -13,8% - - - Comi et al. (2008) 

Londres -  -13%  -16%*1 -8%*3 -7% TfL (2008) 
Estocolmo -30% - -28%  -40%*1 -12% -8% SUGAR (2011) 

Vei 2 

Grande Turim - -30% - - - - - Perboli et al. 
(2016) 

Grande Amsterdã - - -50% - -20% - - SUGAR (2011) 

Metrópole Londres - -14% - - -55% - - Schliwa et al. 
(2015) 

Log 3 Metrópole Barcelona -50% - - - -53% - - Letnik et al. (2018) 

Log 2 Metrópole Viena -60% -15% - - -20% - - Puchinger & 
Schrampf (2013) 

Tra 1 Metrópole Praga - - -85% - - - - SUGAR (2011) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Verifica-se que a iniciativa de restrição de tempo acesso (Tra 5) obteve destaque, sob o aspecto da 
sustentabilidade ambiental, em cidades de médio porte, grande porte e metrópoles. Porém, nas 
metrópoles, foram obtidos os resultados mais expressivos. De fato, o tráfego menos congestionado em 
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metrópoles nos horários de entrega alternativos promove benefícios ambientais e permite 
deslocamentos com maiores velocidades (Holguín-Veras, 2015). Contudo, a adoção de tal prática pode 
incorrer em custos adicionais, como pagamento de horas extra e gastos com equipamentos de redução 
de ruídos. Logo, é necessário verificar se tais investimentos podem ser compensados por uma maior 
produtividade operacional obtida pelas entregas em horários alternativos, a exemplo do que se verificou 
em programas piloto conduzidos na Bélgica e no Rio de Janeiro (Verlinde et al., 2010; Silva et al., 2018). 

Os impactos das iniciativas de zonas de baixa emissão (Tra 6), assim como a de veículos alternativos 
(Vei 2), foram quantificados apenas no contexto de cidades de grande porte e nas metrópoles Londres e 
Los Angeles, tendo a Tra 6 obtido nessa última cidade reduções nas emissões de compostos orgânicos 
voláteis (COV) até mais expressivas do que a iniciativa Tra 5 alcançou em outras cidades de seu mesmo 
porte. Em desfavor às iniciativas Tra 6 e Vei 2 pesa, no entanto, a já citada rejeição que tal medida pode 
encontrar entre os profissionais privados do setor de transporte, por exigir destes investimentos mais 
elevados com readequação de frota. A viabilidade das mesmas, portanto, pode estar condicionada a 
cenários específicos mais atrativos a grandes operadores logísticos, a exemplo de zonas portuárias, como 
ocorreu na metrópole Los Angeles, ou com incentivos do poder público, como o ocorrido em Turim 
(Letnik et al., 2018; Perboli et al., 2016). 

As iniciativas de restrições de tamanho e peso dos veículos (Tra 1) e rotas específicas para os veículos 
de carga (Tra 2) destacaram-se em termos de melhoria de eficiência do tráfego, obtendo resultados bem 
semelhantes em escala de magnitude na cidade de grande porte (Dublin) e na metrópole (Praga), já que 
promoveram a redução do número de veículos de carga circulando em determinados trechos das cidades. 
Entretanto, para os casos de Dublin e Bremen, ao se considerar a rede de transportes como um todo, a 
implementação da medida Tra 2 acarretou um aumento em 51% e 2,7% respectivamente das distâncias 
percorridas pelos veículos pesados de carga, elevando em 21% as emissões de NOx para o caso de Dublin 
(Russo & Comi, 2011; Tang et al., 2017). Nesse sentido, o aspecto da eficiência de tráfego é mais bem 
alcançado pela iniciativa sistema e informação em tempo real (Log 2), a exemplo do identificado na 
revisão de literatura para a metrópole Viena, com redução de 60% nas distâncias percorridas (Puchinger 
& Schrampf, 2013). 

As medidas relativas à criação de áreas de concentração (Log 1) aparecem quantificadas em cidades 
de pequeno porte e nas metrópoles. No caso das primeiras, a adoção da prática parece estar justificada 
por suas infraestruturas urbanas menos desenvolvidas, e a consequente necessidade de políticas públicas 
que reduzam interferências entre os diferentes componentes de mobilidade (caminhões, carros e 
pedestres), especialmente quando essas cidades possuem centros históricos com vocação turística e são 
pouco adaptadas ao tráfego de veículos de carga. No caso das metrópoles, a solução visa mitigar os 
impactos do TUC em centros urbanos já bastante desenvolvidos, apresentando a desvantagem relativa 
aos altos custos de implantação, conforme destaca Holguín-Veras (2015). 

O entendimento das iniciativas conforme porte da cidade e dos resultados alcançados, expostos na 
Tabela 2, pode ajudar o gestor público na definição do projeto ou cenário que mais se adeque aos 
objetivos a serem perseguidos e características de seu município, uma vez que os resultados 
quantificados para cada prática (magnitude) fornecem algumas indicações primárias do que se pode 
esperar com cada implantação. Ainda, é importante destacar que determinadas iniciativas costumam ser 
aplicadas em combinação com outras, de modo a obter melhores resultados. 

Aplicação de iniciativas sobre o TUC e seus impactos no cenário brasileiro 

Identificou-se na revisão de literatura a carência de estudos sobre análises quantitativas sobre o 
impacto da implantação de iniciativas do setor público relacionadas ao TUC, em especial nos países em 
desenvolvimento. Assim, realizou-se uma survey com o objetivo de identificar as iniciativas mais 
indicadas para mitigar os impactos negativos gerados pelo TUC nas cidades brasileiras, bem como avaliar 
os obstáculos encontrados na sua implantação. 
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Essa pesquisa utilizou método qualitativo como abordagem de pesquisa, com dados obtidos por meio 
de entrevistas com especialistas que realizam estudos sobre o TUC ou que possuem experiências práticas 
com o problema pesquisado, sendo essas então as características da amostra selecionada para a 
entrevista. A amostra considerada nesse experimento é não probabilística, pois, embora não se possua 
um conhecimento da população, realiza-se a amostragem com base em perfis já conhecidos da população 
em estudo: gestores públicos e acadêmicos e profissionais da área privada que atuam sobre o TUC, 
segmentando a amostra em partes iguais. Dessa maneira, destaca-se que os questionários foram enviados 
para o maior número possível de pessoas selecionadas, a fim de coletar o maior número de informações 
possíveis. 

Os questionários foram então aplicados a um universo de profissionais da iniciativa privada (23%), 
acadêmicos (38%) e gestores públicos que atuam no sistema de TUC em centros urbanos do Brasil (39%). 
As entrevistas foram realizadas em oito municípios: Belo Horizonte-MG, Caicó-RN, Cuiabá-MT, 
Florianópolis-SC, Natal-RN, Recife-PE, Rio de Janeiro-RJ e Sorocaba-SP. A escolaridade dos entrevistados 
se distribuiu em: 2º grau completo (6%), 3º grau completo (16%), pós-graduação (29%), mestrado 
(26%), doutorado (13%) e pós-doutorado (10%). Já o tempo de experiência dos entrevistados seguiu a 
seguinte distribuição: 0 a 5 anos (36%); 6 a 10 anos (35%); 11 a 15 anos (10%); 16 a 20 anos (13%), e 
mais de 20 anos (6%). Adotou-se no questionário a escala Likert (1 a 5) para avaliar, conforme a 
perspectiva do entrevistado, o nível de aplicabilidade em determinado município de cada uma das 
23 iniciativas listadas na Tabela 1. O questionário também buscou identificar percepções quanto ao grau 
de influência de obstáculos à implantação de tais iniciativas, bem como o grau de impacto dos benefícios 
que seriam decorrentes da aplicação dessas iniciativas nos municípios em questão. 

A Figura 4 apresenta o resultado das entrevistas em relação ao nível de aplicabilidade para cada uma 
das 23 iniciativas identificada na revisão de literatura. 

 
Figura 4 - Aplicabilidade das 23 iniciativas identificadas na RSL no contexto das cidades brasileiras. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Observa-se, por meio da Figura 4, que as iniciativas restrição de tamanho e peso de veículos (Tra 1), 
rotas para caminhões (Tra 2) e restrições de tempo de acesso (Tra 5) são as que possuem os maiores 
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percentuais acumulados de avalição do tipo “melhora” e “melhora muito”. De fato, a predominância de 
interesses na adoção de medidas restritivas no cenário brasileiro é confirmada em Dias et al. (2018), 
aspecto que pode ser justificado pelos seus menores custos de implementação (Dablanc, 2007), baixo 
investimento e baixa manutenção, podendo ser facilmente revogadas se não funcionarem como esperado. 
Reforçando tal aspecto, verificou-se que essas percepções dos entrevistados encontram semelhanças 
com os resultados quantitativos obtidos na revisão de literatura (Tabela 2), os quais revelaram que as 
iniciativas Tra 1 e Tra 2 promoveram maiores impactos na redução de volume de tráfego em metrópoles 
e cidades de grande porte, destacando-se ainda a iniciativa Tra 5 na redução de emissões de poluentes 
(NOx, NO2 e PM10), particularmente nas metrópoles. Cabe a ressalva de que, apesar das boas percepções 
verificadas na survey para as iniciativas Tra 1 e Tra 2, a revisão de literatura permitiu identificar que essas 
soluções, embora produzam reduções localizadas do volume de tráfego, desencadearam um aumento nas 
distâncias percorridas e tempos de viagem praticados pelos veículos de carga em cidades de grande porte 
como Dublin e Bremen, aspectos negativos estes que também foram apontados por Vieira & Fransoo 
(2015) na metrópole de São Paulo. 

As iniciativas com menores avaliações por parte dos entrevistados foram as relacionadas à 
precificação de estradas - Pre 1, tributação (Pre 4), precificação de estacionamentos (Pre 2) e restrições 
de estacionamento duplo de curta duração (Est 3), o que pode estar relacionado à pouca disseminação 
de pedágios urbanos no Brasil. Nesse quesito, a revisão de literatura identificou (Tabela 2) resultados 
quantificados para a prática Pre 1 nas metrópoles Roma, Milão e Estocolmo, os quais, em termos de 
magnitude, foram inferiores aos alcançados por outras medidas, reforçando, sob o aspecto quantitativo, 
a preterição da mesma. Além disso, observou-se que a rejeição inicial a esse tipo de prática parece ser 
comum, como verificado em Estocolmo (SUGAR, 2011), onde 75% dos entrevistados se mostraram contra 
a implantação do esquema de precificação, tendo essa estatística se revertido em 67% de aprovação após 
a consolidação do sistema. 

Com a finalidade de confirmar se há variação na percepção de aplicabilidade das iniciativas nas 
cidades brasileiras de acordo com o local de atuação do respondente ou segundo o porte da cidade, 
realizaram-se os testes de Kruskal-Wallis e o qui-quadrado para comparação das médias, dado o reduzido 
tamanho da amostra analisada. Verificou-se que, quanto ao local de atuação do respondente, não houve 
variação de percepção, ao nível de significância de 5%, para as 23 iniciativas inseridas no questionário. 
Porém, com relação ao porte das cidades, foi possível observar, por meio do teste qui-quadrado, 
diferenças de percepções estatisticamente significantes para as iniciativas Eng 3, Eng 4, Tra 3, Est 3 e 
Pre 2. Na escala de avaliação de 1 a 5, as médias alcançadas por essas iniciativas nas metrópoles foram 
de 4,06, 4,06, 4,25, 2,81 e 2,94, respectivamente, enquanto que nas cidades de grande porte foram de 
3,33, 3,5, 3,16, 4,33 e 3,92, o que revela maior grau de avaliação nas metrópoles para as três primeiras 
medidas (Eng 3, Eng 4, Tra 3), e nas cidades de grande porte para as duas últimas medidas (Est 3 e Pre 2). 
De fato, como apontam Dablanc & Lozano (2013), as metrópoles se caracterizam por possuir alta 
densidade urbana e espaços mais escassos, sendo por muitas vezes impositiva a operação de carga e 
descarga com obstrução da via a despeito das restrições impostas, o que pode tornar medidas restritivas 
de estacionamento menos efetivas em seus ambientes urbanos. Os respondentes também interpretaram 
que, no contexto das metrópoles brasileiras, de forma semelhante ao observado por Waldhauer et al. 
(2015) na Cidade do México e no Cairo, as soluções mais efetivas para os problemas de congestionamento 
em megacidades estão mais relacionadas ao engajamento de stakeholders e gerenciamento do tráfego 
dentro das cidades. 

O principal benefício esperado nas cidades brasileiras pelos entrevistados diz respeito à 
diminuição dos congestionamentos, conforme evidenciado na Figura 5. De fato, a proporção de 
veículos leves de carga (incluindo motocicletas) está aumentando em relação aos veículos pesados 
para operações TUC. Em São Paulo, aumentos de 158% para caminhões e 388% para veículos 
comerciais leves são esperados entre 2010 e 2040 (Menezes et al., 2017). Essa mudança é 
parcialmente impulsionada por restrições ao acesso e circulação de caminhões que são implantadas, 
particularmente, em núcleos urbanos em diferentes cidades do país (Vieira & Fransoo, 2015). Outros 
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benefícios em ordem de importância, conforme elencado pelos entrevistados, são: redução de 
emissão de GEE e poluentes atmosféricos; aumento de arrecadação de tributos e por último a 
redução de acidentes de trânsito com veículos de carga. 

 
Figura 5 - Principais benefícios da aplicação de iniciativas relacionadas ao TUC. Fonte: Elaborado pelos autores. 

Por meio do teste de Kruskal-Wallis e do qui-quadrado, foi possível verificar que a variação na 
percepção dos respondentes com relação aos benefícios que as iniciativas de TUC podem trazer para as 
cidades brasileiras ocorre apenas para a redução no número de acidentes de trânsito. Ao nível de 
significância de 5%, verificou-se a existência de diferenças de percepção entre os profissionais da área 
privada (média 2,29) e os do setor público (média 1,58), apontando maior preocupação dos particulares 
com os acidentes envolvendo o frete de carga. Não foram identificadas variações de percepção de 
benefícios quanto ao porte das cidades. 

A Figura 6 apresenta a percepção dos entrevistados com relação aos principais obstáculos para a 
aplicação das iniciativas relacionadas ao TUC nas cidades brasileiras. Segundo a percepção dos 
entrevistados, a falta de colaboração dos embarcadores se constitui no principal óbice ao 
estabelecimento das iniciativas relacionadas ao TUC nas cidades brasileiras, aspecto também observado 
por Muñuzuri et al. (2012) nas cidades espanholas. Embarcadores e transportadores são relutantes em 
fornecer informações sobre seus processos logísticos, dificultando a adequada implantação de iniciativas 
relacionadas ao TUC pelo poder público (Muñuzuri et al., 2012). 

 
Figura 6 - Principais óbices à aplicação de iniciativas relacionadas ao TUC. Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Salienta-se que não foram verificadas diferenças de percepção quanto aos óbices citados em 
relação ao campo de atuação dos respondentes (iniciativa privada, pública ou academia), ao passo 
que variações com relação ao tamanho da cidade indicaram diferenças de avaliação entre as 
metrópoles e cidades de grande porte para os óbices de infraestrutura urbana inadequada e 
legislação precária. O grau de percepção desses óbices apresenta tendência de crescimento nas 
metrópoles em relação às grandes cidades (médias de 4,68 e 4,0 nas metrópoles e 2,75 e 1,58 nas 
grandes cidades, respectivamente). De fato, a maior fragmentação da demanda em metrópoles, 
conforme apontam Kin et al. (2017), exige mais da infraestrutura urbana para a circulação de 
veículos de carga. No entanto, conforme apontado por Dias et al. (2018), a maioria das cidades 
brasileiras com mais de 500 mil habitantes não possui pessoal treinado para elaboração de um plano 
de mobilidade urbana de carga, o que pode revelar uma legislação precária ou negligência por parte 
dos gestores públicos. 

Conclusões 

Este artigo realizou, por meio de uma revisão de literatura, a identificação das principais 
medidas relacionadas ao TUC que vêm sendo implantadas pelo poder público nas cidades em todo 
o mundo, identificando os impactos que a aplicação de tais iniciativas gerou em termos de 
sustentabilidade. O estudo focou em compreender a influência que o porte das cidades possui na 
seleção bem como nos resultados quantitativos alcançados por tais medidas, permitindo assim 
uma avaliação mais concreta e objetiva de seus efeitos nas cidades onde foram implantadas. 

A verificação da concordância desses resultados com as percepções do cenário brasileiro se deu por 
meio de pesquisa realizada com profissionais e acadêmicos da área de transportes, que avaliaram a 
aplicabilidade das 23 iniciativas identificadas na revisão de literatura e seus impactos, caso fossem 
implantadas em suas cidades. O principal benefício apontado seria a redução de congestionamentos, 
obtida nas cidades brasileiras principalmente pela aplicação de medidas restritivas de gerenciamento de 
tráfego. As percepções dos entrevistados, no entanto, enfrentaram algumas ressalvas negativas 
apontadas pela revisão de literatura. Isso se verificou, por exemplo, com as medidas de restrições de 
tamanho e peso de veículos e a de rotas para caminhões, as quais, embora tenham reduzido pontualmente 
o volume de tráfego, comprometeram outros aspectos relacionados à sustentabilidade. 

O principal obstáculo apontado pelos respondentes à implantação das iniciativas de TUC foi a falta de 
envolvimento de embarcadores e transportadores. Embora o foco de pesquisa deste artigo tenha sido em 
iniciativas promovidas pelas autoridades públicas, diversas ações são resultado de parcerias conjuntas 
entre autoridades públicas a agentes privados. Assim, embora algumas iniciativas implantadas pelo setor 
público apresentem efeitos positivos, podem sofrer resistência por parte de outros atores. Logo, é 
importante reconhecer as preocupações das diferentes partes interessadas, identificando as suas visões 
sobre o TUC. Tais visões, devidamente ponderadas, permitirão determinar com maior sucesso as políticas 
ideais para cada cidade. 

Por fim, decidir sobre implantação de iniciativas públicas relacionadas ao TUC exige uma avaliação de 
resultados em termos econômicos, sociais e ambientais. Cada prática deve ser interpretada considerando 
não apenas os atores e tomadores de decisão envolvidos, mas também levando em conta as 
características de dimensões populacionais das cidades, uma vez que, sob tais aspectos, as iniciativas 
referentes ao TUC variaram em aplicabilidade e grau de desempenho, conforme apontou o estudo. 

O conjunto dos resultados da revisão de literatura e survey conduzidas neste estudo produz um guia 
primário aos pesquisadores que queiram explorar a literatura de forma mais detalhada. O entendimento 
dos resultados obtidos neste artigo permite aos gestores públicos um processo de escolha de medidas de 
gestão do TUC mais criterioso, buscando a melhor adequação entre os objetivos esperados e resultados 
alcançados, o que é especialmente válido para os contextos de cidades situadas em países em 
desenvolvimento, carentes desse tipo de estudo. 
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